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CÂMARA MUN CIPAL  ,DE  SÃO 

Adem Ci~ - A.Piartamental 
RF. t00.406 

PAULO 

GABINETE DO VEREADOR BETO CUSTÓDIO 

PROJETO DE LEI N° 01- PL 
01- 0282/2004 

Institui 	a 	"Ciclovia 	Itaquera- 
Guaianases",a ser implantada nas 
margens do prolongamento da avenida 
popularmente conhecida como Radial 
Leste,atualmente em construção. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Fica instituída a "Ciclovia Itaquera-Guaianases",a ser implantada nas margens 
do prolongamento da avenida popularmente conhecida como Radial Leste,atualmente em 
construção,compreendendo os Distritos de Itaquera,São Miguel, Lageado e Guaianases. 

Artigo 2° - A ciclovia de que trata o "caput" deste artigo consistirá na demarcação de faixa 
exclusiva destinada ao tráfego de veículos sem tração motora,a ser implantada ao longo do 
trecho da referida avenida. 

Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias,suplementadas se necessário. 

Artigo 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 21 de Maio de 2004 

Vereador BETO CUSTÓDIO 
PT/SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

GABINETE DO VEREADOR BETO CUSTÓDIO 

• 	JUSTIFICATIVA 

A Zona Leste é uma das áreas de São Paulo com maior nível de ocupação irregular. 
Ao longo do período de forte industrialização ocorreu intensa migração para nossa cidade 
gerando uma desordenada ocupação do espaço tanto pela população, através de loteamentos 
clandestinos, como pela intervenção desordenada do Poder Público que, por conta da falta 
de planejamento urbano não constituiu na região a infra-estrutura viária necessária, nem 
tampouco a retaguarda social como escolas, hospitais, parques e outros equipamentos 
públicos. 

Somente nos últimos anos, o Poder Público, por conta da pressão da sociedade 
organizada, tem atuado de forma mais consistente e planejada. Sua ação, no entanto, é 
dificultada pela ausência de terrenos adequados para implantação dos referidos 
equipamentos sociais. No que se refere ao sistema viário, as dificuldades são ainda maiores 
devido aos acidentes naturais da região mareada pela grande quantidade de córregos e pelo 
relevo acidentado, tornando as intervenções mais dispendiosas, técnica e financeiramente. 

O objeto do presente projeto de lei é aproveitar as margens do prolongamento da 
Avenida Radial Leste entre Itaquera e Guaianases para a implantação de uma ciclovia de 
aproximadamente 7 (sete) quilômetros, criando uma alternativa de deslocamentos mais 
segura, saudável e de baixo custo para os moradores daquela região. 

É importante ressaltar que tal proposta já foi apresentada por nosso mandato durante 
audiência pública de extensão da Radial Leste realizada pela Prefeitura Municipal de São 
Paulo e obteve forte apoio dos presentes. 

Sala das Sessões, 21 de Maio de 2004 

BETO CUSTÓDIO 
PT/SP 
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Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 308/02 

LEI 11.784/95 

	

Solange Rai 	dos Santos 
Supervisora de Cont De Proc. Legislativo 

SGP-22 

Análise Prévia  

Requisitos do art. 238 R.I. 
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Audiência Pública 

Discussão e votação 
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Subsecretária de Apoio Legislativo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

E 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 1/4 

17- RELCOM 
17- 1329/2004 

A E MEIO A 

Proc. 
2I6 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; E 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 282/04. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Beto Custódio que 
institui a "Ciclovia ltaquera-Guainazes" a ser implantada nas margens do 
prolongamento da avenida popularmente conhecida como Radial Leste, 
atualmente em construção. 

O projeto pode prosperar, visto que não encontra óbices legais, pois trata 
de assunto de predominante interesse local, estando amparado no artigo 13, I, da 
Lei Orgânica do Município 

PELA LEGALIDADE 

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente é favorável 
à propositura tendo em vista tratar-se de medida que promove o acesso dos 
cidadãos à melhor qualidade de vida, possibilitando-lhes, com a instituição da 
ciclovia, o acesso à infra-estrutura necessária para a prática salutar, e em 
segurança, do esporte e lazer. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para 
sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Sala das Comissões Reunidas em, 
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Assistente Parvamerstai 

À SGP - 15 - Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para a publicação do parecer exarado na 

reunião conjunta de 30 de junho pp. 

08/07/2004 

Ângela B. r in Andreoni 
Subsecretáriá de Apoio Legislativo 

SGP 2 
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À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 /01 /2005 

Angela BordiAndreoni 
Subsecretária de A io Legislativo 

SGP-2 
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EQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria do Nobre Vereador Beto Custódio. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

de 2004 	05/01/2009 	 (a) do processo n.° 01 - 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

4)izia de Al eic4eite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 6lin Andreoni 
Secretár de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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•/..s4o. esreira  

stente Pariamentaç 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	
RF 101.075 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para 

volta à tramitação. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	 2000  13/ Of2OO 	(a) 

CÂMARA MUNKIPAL 

O PAULO 

• / 	/  2009 

Ângel 	ordin.Anãreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 	
• 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  6 f  /2009, segue o presente 

expediente, para volta à tramitação. 

Atenciosamente 

	

SGP.33 em,../2.de 	(9 5  	de 20G.. 

Viviane Ferreira Pá 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
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Secretária de poio Legislativo 

GP-2 

 

  



RECEBIDO NA, 	
PAULO 

. r..";e por,: 

SA EDA: 	 Às. 	 V; e ACM-3./......0.1~~1.711151161RENNT,M0~1.40~2MT~,,,,nr, .3,.
■ 

".1M11111.1.M514:1.1.1971.atl. 

LUcl-ANO 
Efetuas.  pesquisa. 

SP. 	/ 05 /200. 

4 	roit IsA  

r- 	_ 

_ R-s 

Assistent 
efre 

ariarnerqz,, 

,•• 



j#,IP111111111" -., 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do 
, 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0282104 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei n° 14.266, de 6 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre a criação do Sistema 
Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras providências; • 	
- Lei n° 10.907, de 18 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a destinação de espaços 
para ciclovias no Município de São Paulo, e dá outras providências. Alterada pela Lei n° 
11.784, de 26 de maio de 1995; 

- PL n° 0221/05, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que institui ciclovia ao longo das 
Avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da Veiga, Celso Garcia e Rangel 
Pestana, e dá outras providências; 

- PL n° 0585/09, de autoria do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre o desenvolvimento 
da circulação e da segurança de ciclistas e dá outras providências; 

- PL n° 0655/09, de autoria do Vereador Chico Macena, que altera a Lei n° 14.266, de 6 de 
fevereiro de 2007, e dá outras providências. 

Cópias dos textos apontados acima acompanham esta informação. 

• 	À SGP 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 16 de abril de 2010. 

Adela Duarte/Alvarez 
Procuradora Supervisora' do Sefor,Cle sq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.canara.wgov.br  
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1/1 
Título: LEI No 14.266 06/02/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 599/2005 (ver documento) 

Autor(es): Chico Macena 

[ Back  
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do I 
LEI N 0  14.266, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 599/05, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre a criação do Sistema Cicloviário no Município de São Paulo e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, como incentivo ao 
uso de bicicletas para o transporte na cidade de São Paulo, contribuindo para o 
desenvolvimento da mobilidade sustentável. 
Parágrafo único. O transporte por bicicletas deve ser incentivado em áreas apropriadas 
e abordado como modo de transporte para as atividades do cotidiano, devendo ser 
considerado modal efetivo na mobilidade da população. 
Art. 2o O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será formado por: 
I - rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas 
compartilhadas e rotas operacionais de ciclismo; 
II - locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 
Art. 3 0  O Sistema Cicloviário do Município de São Paulo deverá: 
I - articular o transporte por bicicleta com o Sistema Integrado de Transporte de 
Passageiros - SITP, viabilizando os deslocamentos com segurança, eficiência e conforto 
para o ciclista; 
II - implementar infra-estrutura para o trânsito de bicicletas e introduzir critérios de 
planejamento para implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos trechos de rodovias em 
zonas urbanizadas, nas vias públicas, nos terrenos marginais às linhas férreas, nas 
margens de cursos d'água, nos parques e em outros espaços naturais; 
III - implantar trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para 
a demanda que se pretende atender; 
IV - agregar aos terminais de transporte coletivo urbano infra-estrutura apropriada 
para a guarda de bicicletas; 
V - estabelecer negociações com o Estado de São Paulo com o objetivo de permitir o 
acesso e transporte, em vagão especial no metrô e em trens metropolitanos, de 
ciclistas com suas bicicletas; 
VI - promover atividades educativas visando à formação de comportamento seguro e 
responsável no uso da bicicleta e sobretudo no uso do espaço compartilhado; 
VII - promover o lazer ciclístico e a conscientização ecológica. 
Art. 4° Caberá ao Executivo, por meio dos órgãos competentes, consolidar o programa 
de implantação do Sistema Cidoviário do Município de São Paulo, considerando as 
propostas contidas nos Planos Regionais Estratégicos. 
Art. 5 0  A ciclovia será constituída de pista própria para a circulação de bicicletas, 
separada fisicamente do tráfego geral e atendendo o seguinte: 
I - ser totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, 
acostamento, ilha ou canteiro central; 
II - poderão ser implantadas na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no 
canteiro central, em terrenos marginais às linhas férreas, nas margens de cursos 
d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 
III - ter traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e 
possuindo sinalização de trânsito específica. 
Art. 60  A ciclofaixa consistirá numa faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, 
delimitada por sinalização específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 
Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando não houver disponibilidade de 
espaço físico ou de recursos financeiros para a construção de uma ciclovia, desde que 
as condições físico-operacionais do tráfego motorizado sejam compatíveis com a 
circulação de bicicletas. 
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Art. 7 0  A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que 
devidamente sinalizada, permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o 
trânsito de veículos motorizados ou pedestres, conforme previsto no Código de 
Trânsito Brasileiro. 
§ 1° A faixa compartilhada deve ser utilizada somente em casos especiais para dar 
continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, quando não for possível a 
construção de ciclovia ou ciclofaixa. 
§ 2° A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e 
devidamente sinalizado pelo Orgão Executivo Municipal de Trânsito nos casos em que 
não comprometer a mobilidade segura e confortável do pedestre. 
Art. 8° Os terminais e estações de transferência do SITP, os edifícios públicos, as 
indústrias, escolas, centros de compras, condomínios, parques e outros locais de 
grande afluxo de pessoas deverão possuir locais para estacionamento de bicicletas, 
bicicletários e paraciclos como parte da infra-estrutura de apoio a esse modal de 
transporte. 
§ 1° O bicicletário é o local destinado para estacionamento de longa duração de 
bicicletas e poderá ser público ou privado. 
§ 2° O paraciclo é o local destinado ao estacionamento de bicicletas de curta e média 
duração em espaço público, equipado com dispositivos para acomodá-las. 
Art. 9 0  A elaboração de projetos e construção de praças e parques, incluindo os 
parques lineares, com área superior a 4.000 m 2  (quatro mil metros quadrados), deve 
contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no entorno próximo, assim como 
paracicios no seu interior. 
Art. 10. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para 
bicicletários, em um raio de 100 (cem) metros dos terminais e estações de metrô, 
trens metropolitanos e corredores de ônibus metropolitanos, dando prioridade às 
estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 
Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condicionante na escolha do 
local e mesmo para a implantação de bicicletários. 
Art. 11. As novas vias públicas, incluindo pontes, viadutos e túneis, devem prever 
espaços destinados ao acesso e circulação de bicicletas, em conformidade com os 
estudos de viabilidade. 
Art. 12. O Executivo poderá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou 
ciclofaixas nos terrenos marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse 
turístico, nos acessos às zonas industriais, comerciais e institucionais, quando houver 
demanda existente e viabilidade técnica. 
Parágrafo único. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor 
Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas 
e, quando possível, de acesso aos parques, em conformidade com estudos de 
viabilidade aprovados. 
Art. 13. A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, 
deverá ter controle de acesso, a ser aprovado pelo Órgão Executivo Municipal de 
Trânsito. 
Art. 14. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser 
permitido, de acordo com regulamentação pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, 
além da circulação de bicicletas: 
I - circular com veículos em atendimento a situações de emergência, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e respeitando-se a segurança dos usuários do 
sistema cicloviário; 
II - utilizar patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja 
expressamente proibida; 
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III - circular com o uso de bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que 
desempenhem velocidades compatíveis com a segurança do ciclista ou do pedestre 
onde exista trânsito partilhado. 
Art. 15. O Executivo deve manter ações educativas permanentes com o objetivo de 
promover padrões de comportamento seguros e responsáveis dos ciclistas, assim como 
deverá promover campanhas educativas, tendo como público-alvo os pedestres e os 
condutores de veículos, motorizados ou não, visando divulgar o uso adequado de 
espaços compartilhados. 
Art. 16. Os eventos ciclísticos, utilizando via pública, somente podem ser realizados em 
rotas, dias e horários autorizados pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, a partir 
de solicitação expressa formulada pelos organizadores do evento. 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Publicada novamente por ter saído com incorreçOes 
LEI N 2  10.907  DE 18 DE DEZEMBRO DE 1.990 
(F.L..n 2  382/89 . - Vereador Walter Feldman) 

. Eduardo Matarazzo SUplicy, Presidente da Camara Muni 

cipal. de São Paulo faz saber'. que a Câmara Municipal -de 

Sao.Paulo, nos termos do § 7 2  do-art. 42 dá Lei Orgãnica' 
do Município de São' Paulo promulga a seguinte lei: 

Disp8e'sobre asdestinação - de 

espaços para dicloviàs no Mu. 

nicípio de SãO paulo,.e 	da 

outras providenciaa.. 
Art. 1 2 	Fica estabelecido para as construções. de/ 

_avenidas, no Mtinicipio de -São . Pauio,-a partir. dapublicai . 	. 
cão desta lei,.da obrigatoriedade de demarcação de espa-

ços para ciclovias. 

• Parágrafo linicO-'Entende-se por ciclovias,• espaços 

demarcados no leito carroçavel de avenidas, exclusivwpa 

ra veículos que não contenham tração motora. 	. 
• Art. 2 2 - Fica estabelecido nas atuais avenidas, de. 

acesso aos parques Públicbs-do município, demarcação de 

ciCio-faixas, destinadas aos usuários nos sábados e do.-7  
mingos 

Ar-t: 3 2  - As despesas decorrentes desta lei, cOrre - 

rão por: conta de dotações orçamentarias próprias, suple-
, 

Mentadas se necessario.. 

Art. 4 2  - Esta lei.entrará.em - vigOr na data de.  .sua 

públicaçãO,,revogadas as disposições em contrário. 

Cãmara Municipal de São paulo, 18 de dezembro' 

1.990 -  
O "Presidente, • 

'Eduardo Matarazzo Stiplicy 

Publicada ha Diretoria Geral da dam'ara Municipal de São. 

Paulo, em. 18 de dezembro de 1.990. 
O Diretor Geral, 

_x~ano-xIdena: 

de 
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LEI Np 11.784 DE Só DE two De 19P5.  
(Projeto de Lei nP ~5'931 

(Vereadora Ana Martins) 
. Altera a redação do artigo 

22 da Lei n2 10.907, de 12 
de dezembro de 1990, e dá 
outras providências. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Cimara 
Municipal . de Sio Paulo, faz saber que a Cimara Municipal 
de Si,, Paulo, de acordo com o 2 . 72 do artigo 42 da Lei 
areio-eco do Município de Si,, Paulo, promulga a -  seguinte 
lei, 

Art. 12 - O artigo 92 da Lei e9 
10,907, dm 18 de dezembro de 1990; passa a vigorar com a 
seguinte redação: . 

"Art. 22 .- Fica estabelecida nas 
atuais avenidas de acesso aos parAges e grandes  áreas  de 
lazer do Município de São Paulo a demarcação de, ciclo-
fainas destinadas aos usuários nos sábados, domingos e 
:Feriados. ' • 

Parágrafo único - O Enecutivo fará 
ampla campanha de divulgação pelos meios de comunicação 
para estimular o uso 'das bicicletas nas' avenidas 
demarcadas." 	' 

Art. 22 - O 	Executivo' Municipal 
realizará estudos técnicos para .a. implementação 
gradativa; em todos os dias e. horários, de fainas 
especiais para ciclistas, em avenidas cujo 'tráfego não 
ofereça riscos. 

Art. 32 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dataçaes orçamentárias 

'préprias, suplementadas se necessário. •  
Art. 49 - Esta lei entrar* em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposiçães em 

maio de 1995. 

contrário._ 	
Câmara Municipal de São 'Paulo, 29 de 

Presidente, 
Miguel Colasuanno 

Publicada na Diretoria Geral . da Câmara Municipal de São 
Paulo, em 29 de maio de 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos' Borrameu'Tini 
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PROJETO DE LEI 221/2005 - CAMARA da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 

"Institui ciclovia ao longo das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da Veiga, Celso Garcia e 
Rangel Pestana, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art 1° Fica instituída, ciclovia ao longo das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da Veiga, 
Celso Garcia e Rangel Pestana. 

• 	Parágrafo Único - Para os efeitos desta lei, define-se como ciclovia, os espaços demarcados no leito 
carroçável de avenidas e ruas, para uso exclusivo de bicicletas ou pista para a prática de ciclismo. 

Art 2° A ciclovia instituída no art. 1° desta lei consiste em faixa exclusiva para o tráfego de bicicletas em toda 
a extensão das Avenidas Marechal Tito, São Miguel, Amador Bueno da Veiga, Celso Garcia e Rangel 
Pestana. 

Art 3° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 
publicação. 

Art 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Voltar 

 

Imprimir .  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 17 de Abril de 20101121 Contato 1  Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/seeretariasinegoeios  juridicos/cadlem/integra.... 17/4/2010 



Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 2 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

PROJETO DE LEI N° 585 Ano: 2009 Secretaria: CAMAFtA 

(Busca no portal 1 

   

     

24°C 

 

7krn M livre 	I 

   

     

-h 

2.-_(6; 	dirr--,:r 3 ,I“ 

'Re°. 100.`d(3 Imprimir 

PROJETO DE LEI 585/2009 

do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 

"Dispõe sobre o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - Poder Público Municipal, por meio dos órgãos competentes, promoverá o desenvolvimento da 4, 	 circulação e da segurança de ciclistas na Cidade de São Paulo. 

§1° - Para garantir a circulação de bicicletas dentro da Cidade, a Administração Pública criará as ciclofaixas, 
destinadas ao uso dos ciclistas. 

§2° - As ciclofaixas poderão ter dias e horários pré-determinados para sua utilização pelos ciclistas. 

§3° - Os órgãos municipais responsáveis pelo gerenciamento do trânsito deverão garantir o uso com 
segurança das ciclofaixas, bem como assegurar a sinalização viária adequada nos locais de circulação dos 
ciclistas. 

Art.2° - Serão considerados equipamentos de segurança de uso obrigatório pelos ciclistas: 

a) Capacete 

b) Luvas 

c) Óculos 

d) Tênis 

• 	e) Outros a critério da administração. 

Parágrafo Único — Os equipamentos elencados no "caput" deste artigo deverão atender as normas de 
segurança da ABNT e serem certificados pelo INMETRO. 

Art. 3° - As bicicletas deverão estar equipadas obrigatoriamente com campainha, sinalização noturna 
dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo, conforme estabelece o artigo 
105, VI, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 4° Constatada a ausência dos equipamentos obrigatórios, os ciclistas poderão, a critério da 
administração, serem submetidos a curso de orientação ou multa. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias da sua publicação. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 17/4/2010 
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PROJETO DE LEI 655/2009 

do Vereador Chico Macena (PT) 

"Altera a Lei n°  14.266, de 06 de fevereiro de 2007, e dá outras providencias. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °  Fica criado o SICLO — Sistema Cicloviário do Município de São Paulo, com as seguintes diretrizes: 

411 	i_ aperfeiçoar e ampliar a infra-estrutura cicloviária; 

II — implantar as medidas necessárias à inserção da bicicleta no sistema de circulação viário; 

III — promover a melhoria da qualidade ambiental e urbanística do Município; 

IV — ampliar a acessibilidade e mobilidade da população, reduzindo o uso do transporte motorizado; 

V — promover o desenvolvimento sustentável. 

Art. 2°  Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 

I — bicicleta: veículo de transporte individual, não motorizado, não poluente e não emissor de ruído; 

II — ciclista: condutor, sujeito às leis de trânsito vigentes, no que couber. 

§ 1 0  Os triciclos não-motorizados equiparam-se a bicicletas, no que couber. 

§ 2°  A bicicleta do modelo dobrável é considerada bagagem de mão, e pode ser transportada em qualquer 
• meio de transporte público ou privado, como trem, ônibus e Metrô, em qualquer dia e horário, desde que 

dobrada e com o sistema de pedal, cambio, corrente, coroa, e catraca protegidos de contato direto com 
outros usuários, e suas dimensões e peso não ultrapassem o limite máximo permitido de bagagem por 
pessoa nas normas de uso do respectivo meio de transporte. 

Art. 3°  O SICLO — Sistema Cicloviário do Município de São Paulo abrange: 

I — a rede viária para o transporte por bicicletas, formada por ciclovias, ciclofaixas, faixas compartilhadas e 
rotas operacionais de ciclismo; 

II — os locais específicos para estacionamento: bicicletários e paraciclos. 

III — os procedimentos, atividades e sistemas de gerenciamento do tráfego cicloviário, inserido no 
gerenciamento geral do tráfego do Município; 

IV— o órgão de planejamento, execução e manutenção cicloviária. 

Art. 4°  O SICLO — Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será incorporado ao Sistema Integrado de 
Transporte de Passageiros — SITP, instituído pela lei 13.241, de 12 de dezembro de 2001, viabilizando os 
deslocamentos por bicicleta com segurança, eficiência e conforto. 

Art. 5°  A ampliação da infra-estrutura cicloviária deverá contemplar: 

I — os trechos de rodovias em zonas urbanizadas, as vias públicas, os terrenos marginais às linhas férreas, 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  uridic o s/cadlem/integra.... 17/4/2010 
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II — trajetos cicloviários onde os desejos de viagem sejam expressivos para a demanda qu&e pretende 
atender; 

III — a implantação de estacionamento de bicicletas nos terminais de ônibus, de trens, de metro ou qualquer 
outro terminal de transporte coletivo público, bem como prédios, vias e logradouros públicos. 

Art. 6° O SICLO — Sistema Cicloviário do Município de São Paulo promoverá ações: 

I — educativas permanentes, com o objetivo de promover padrões de comportamento seguros e 
responsáveis dos ciclistas, assim como campanhas educativas e treinamentos, tendo como público alvo os 
pedestres, ciclistas e os condutores de veículos automotores, visando divulgar o uso adequado de espaços 
compartilhados, o respeito, e a convivência entre os modais de transporte: 

II — de conscientização ecológica, da importância do lazer ciclístico e de disseminação do conceito de 
desenvolvimento sustentável; 

III — de promoção da acessibilidade da bicicleta aos locais de estacionamento; 

IV — de aplicação de sinalização vertical, horizontal, semafórica, ou outras sinalizações disponíveis, nas vias 
aonde há trafego de ciclistas, informando os veículos automotores sobre o cuidado e respeito com os 
ciclistas na via; 

V — de criação de centro de educação para ciclistas, com o fim oferecer treinamentos sobre legislação de 
transito, mecânica de bicicleta, sinalização, compartilhamento harmônico de espaços públicos com 
pedestres, animais, e veículos automotores e condução segura e defensiva de trânsito; 

VI — de negociação com o Estado de São Paulo visando permitir o acesso e transporte em vagão especial 
do Metrô, de trens metropolitanos e de ônibus de transporte coletivo intermunicipal de ciclistas com suas 
bicicletas; 

VII — de estabelecimento de convênios e parcerias com os municípios limítrofes para criação e implantação 
de projetos integrados de ciclovias. 

Art. 7° O CICLO — Sistema Cicloviário do Município de São Paulo será pautado pelas disposições contidas 
no Plano Diretor Estratégico, no Plano de Metas do Município, e nos Planos Regionais Estratégicos. 

Art. 8° Ciclovia é a pista própria para a circulação de bicicletas: 

11, 	
1_ totalmente segregada da pista de rolamento do tráfego geral, calçada, acostamento, ilha ou canteiro 
central; 

II — implantada na lateral da faixa de domínio das vias públicas, no canteiro central, em terrenos marginais 
às linhas férreas, nas margens de cursos d'água, nos parques e em outros locais de interesse; 

III — com traçado e dimensões adequados para segurança do tráfego de bicicletas e possuindo sinalização 
de trânsito específica. 

Art. 9° Ciclofaixa é a faixa exclusiva destinada à circulação de bicicletas, delimitada por sinalização 
específica, utilizando parte da pista ou da calçada. 

Parágrafo único. A ciclofaixa poderá ser adotada quando houver impossibilidade técnica, ou falta de espaço 
físico para a construção de uma ciclovia. 

Art. 10. A faixa compartilhada poderá utilizar parte da via pública, desde que devidamente sinalizada, 
permitindo a circulação compartilhada de bicicletas com o trânsito de veículos motorizados ou pedestres, 
conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro. 

§ 1° A faixa compartilhada deve ser utilizada para dar continuidade ao sistema cicloviário ou em parques, 
quando não for possível a construção de ciclovia ou ciclofaixa. 

§ 2° A faixa compartilhada poderá ser instalada na calçada, desde que autorizado e devidamente sinalizado 
pelo Órgão Executivo Municipal de Trânsito, nos casos em que não comprometer a mobilidade segura e 

as margens de cursos d'água, os parques, outros espaços naturais; 
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Art. 11. Bicicletário é o local reservado para o estacionamento de bicicletas, independenlémente de ser de 
longa ou curta duração, de ser controlado ou não, ser coberto ou não, de ter dispositivos para afixação das 
bicicletas ou não, ou de ser público ou privado. 

Parágrafo único. Paraciclo é o dispositivo fixo apropriado ao apoio da bicicleta quando estacionadas, 
devendo ser no formato "U" ao contrário, ou formato "R", para não danificar a bicicleta. 

Art.12. Os terminais e estações de transferência do SITP, terminais intermunicipais de ônibus, estações de 
trens, estações do metrô, órgãos públicos, edificações públicas, centros de lazer, centros comerciais e de 
serviços, shopping centers, condomínios comerciais ou residenciais, hospitais, cursos, escolas públicas ou 
privadas, os centros educacionais, faculdades públicas ou privadas ou qualquer outra instituição de ensino, 
indústrias, fábricas, supermercados, agências bancárias, academias, instalações desportivas, parques, 
praças, museus, teatros, cinemas, casas de cultura, centro culturais, casas de shows, estacionamentos 
públicos ou privados, centros de compras, calçadões, centros de convenções, centros de eventos, e 
qualquer outro local de grande afluxo de pessoas, deverão possuir espaços seguros para estacionamento 
de bicicletas, com paraciclos ou bicicletários, como parte de infra-estrutura de apoio a este modal de 
transporte. 

411 	
§ 1. Os locais de estacionamento públicos e privados devem reservar espaço para estacionamento de 
bicicletas, na proporção de 1 (uma) vaga de bicicleta para cada 10 (dez) vagas de automóveis. 

§ 2° Nos estacionamentos pagos, o valor cobrado pelo estacionamento de bicicleta não poderá ser superior 
a 33% (trinta e três por cento) do correspondente ao cobrado pelo estacionamento de automóvel. 

§ 3° A implantação e operação dos bicicletários, em imóveis públicos ou privados, poderá ter controle de 
acesso, a ser aprovado pelo órgão Executivo Municipal de Trânsito. 

Art. 13. Os projetos de construção de praças e parques, incluindo os parques lineares, com área superior a 
4.000 m2 (quatro mil metros quadrados), devem contemplar o tratamento cicloviário nos acessos e no 
entorno próximo, assim como paraciclos no seu interior. 

Art. 14. O Executivo deverá estimular a implantação de locais reservados para bicicletários, em um raio de 
até 200 (duzentos) dos terminais e estações de metrô, trens metropolitanos e corredores de ônibus, dando 
prioridade às estações localizadas nos cruzamentos com vias estruturais. 

Parágrafo único. A segurança do ciclista e do pedestre é condição essencial para a escolha do local e da 
implantação de bicicletários e paraciclos. 

• 	
Art. 15. As novas vias públicas, pontes, viadutos e túneis, devem prever espaços destinados ao acesso e 
circulação de bicicletas. 

Art. 16. O Executivo deverá implantar ou incentivar a implantação de ciclovias ou ciclofaixas nos terrenos 
marginais às linhas férreas em trechos urbanos, de interesse turístico, nos acessos às zonas industriais, 
comerciais e institucionais. 

Art. 17. Os projetos dos parques lineares previstos no Plano Diretor Estratégico, Programa de Metas do 
Município, e nos Planos Regionais Estratégicos deverão contemplar ciclovias internas e, quando possível, 
de acesso aos parques, em conformidade com estudos de viabilidade aprovados. 

Art. 18. Nas ciclovias, ciclofaixas e locais de trânsito compartilhado poderá ser permitido, de acordo com 
regulamentação pelo órgão Executivo Municipal de Trânsito, além da circulação de bicicletas: 

I — veículos em atendimento a situações de emergência, conforme previsto no Código de Trânsito Brasileiro 
e respeitando-se a segurança dos usuários do sistema cicloviário; 

II — patins, patinetes e skates, nas pistas onde sua presença não seja expressamente proibida; 

III — bicicletas, patinetes ou similares elétricos, desde que desempenhem velocidades compatíveis com a 
segurança do ciclista ou do pedestre, onde exista trânsito partilhado. 

Art. 19. Para conduzir a implementação do SICLO e formulação de políticas cicloviárias para o Município de 
São Paulo, fica criado o Conselho Municipal de Política Cicloviária — CMPC. 
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§ 1° O CMPC terá as funções de deliberar sobre a Política Cicloviária do Município'de:São P 
assessorar tecnicamente os órgãos envolvidos na implementação desta políticas e fiscalizar ua 
implementação e aprovar projetos cicloviários de iniciativa de outras instâncias de governo no território do 
Município de São Paulo. 

§ 2° O CMPC será composto por dois representantes da Secretaria Municipal de Transportes, um 
representante da Secretaria Municipal de Infra-estrutura Urbana e Obras, um representante da Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente, dois representantes eleitos pelas associações representativas de 
ciclistas e dois representantes eleitos da sociedade civil. 

§ 3° O Executivo regulamentará a criação do CMPC num prazo de 90 dias a contar da data de publicação 
desta lei. 

Art. 20. A inobservância pelos estabelecimentos privados das disposições desta lei, sujeitará o infrator as 
seguintes penalidades: 

I — advertência; 

II — multa de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência; 

III — cassação do alvará de funcionamento. 

Parágrafo único. O valor da multa será corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor, da 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas — FIPE, ou por outro que reflita a inflação do período, caso 
este seja extinto. 

Art. 21. Os estabelecimentos mencionados no art. 12 deverão adequar-se às disposições desta lei no prazo 
de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Art. 22. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 23. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 02 de setembro de 2009. Às Comissões competentes." 

Voltar 
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